
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.288 - PR (2015/0325969-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LEMKE E PROSDOCIMO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
AGRAVANTE : NEFIN ASSESSORIA CONTABIL S/C LTDA 
ADVOGADOS : FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA 
  JOSÉ MACHADO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PARCELAMENTO OU PAGAMENTO À VISTA COM 
REMISSÃO E ANISTIA INSTITUÍDOS PELA LEI N. 11.941/2009. 
APROVEITAMENTO DO BENEFÍCIO MEDIANTE A 
TRANSFORMAÇÃO EM PAGAMENTO DEFINITIVO (CONVERSÃO 
EM RENDA) DE DEPÓSITO JUDICIAL VINCULADO A AÇÃO JÁ 
TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO 
DA DIFERENÇA ENTRE OS JUROS QUE REMUNERAM O DEPÓSITO 
JUDICIAL E OS JUROS DE MORA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE 
NÃO FORAM OBJETO DE REMISSÃO. OBSERVÂNCIA DO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.251.513/PR. 
1. " A invocação do princípio da isonomia, no presente caso, não atrai a 
incidência do óbice contido na Súmula 126/STF, pois a forma como se deu o 
aproveitamento dos valores depositados foi definida exclusivamente com 
análise da legislação infraconstitucional, qual seja a Lei n. 11.941/09." (AgRg 
no REsp 1270572/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/05/2014, DJe 13/06/2014)
2. "A remissão de juros de mora insertos dentro da composição do crédito 
tributário não enseja o resgate de juros remuneratórios incidentes sobre o 
depósito judicial feito para suspender a exigibilidade desse mesmo crédito 
tributário. O pleito não encontra guarida no art. 10, parágrafo único, da Lei n. 
11.941/2009. Em outras palavras: 'Os eventuais juros compensatórios 
derivados de supostas aplicações do dinheiro depositado a título de depósito 
na forma do inciso II do artigo 151 do CTN não pertencem aos 
contribuintes-depositantes.' (REsp. n.º 392.879 - RS, Primeira Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, julgado em 13.8.2002)". (REsp 1.251.513/PR, Primeira Seção, Relator 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 17/8/2011)
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
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convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.288 - PR (2015/0325969-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LEMKE E PROSDOCIMO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
AGRAVANTE : NEFIN ASSESSORIA CONTABIL S/C LTDA 
ADVOGADOS : FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA 
  JOSÉ MACHADO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO 
ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. PARCELAMENTO OU PAGAMENTO À VISTA COM 
REMISSÃO E ANISTIA INSTITUÍDOS PELA LEI N. 11.941/2009. 
APROVEITAMENTO DO BENEFÍCIO MEDIANTE A TRANSFORMAÇÃO EM 
PAGAMENTO DEFINITIVO (CONVERSÃO EM RENDA) DE DEPÓSITO 
JUDICIAL VINCULADO A AÇÃO JÁ TRANSITADA EM JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DA DIFERENÇA ENTRE OS JUROS 
QUE REMUNERAM O DEPÓSITO JUDICIAL E OS JUROS DE MORA DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE NÃO FORAM OBJETO DE REMISSÃO. 
OBSERVÂNCIA DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.251.513/PR. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "A remissão de juros de mora insertos dentro da composição do crédito 
tributário não enseja o resgate de juros remuneratórios incidentes sobre o 
depósito judicial feito para suspender a exigibilidade desse mesmo crédito 
tributário. O pleito não encontra guarida no art. 10, parágrafo único, da Lei n. 
11.941/2009. Em outras palavras: 'Os eventuais juros compensatórios derivados 
de supostas aplicações do dinheiro depositado a título de depósito na forma do 
inciso II do artigo 151 do CTN não pertencem aos contribuintes-depositantes.' 
(REsp. n.º 392.879 - RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
13.8.2002)". (REsp 1.251.513/PR, Primeira Seção, Relator Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 17/8/2011)
3. Recurso especial parcialmente provido. 

O agravante aduz, em suma que: (a) ausência de prequestionamento; (b) existência de 

fundamento constitucional autônomo que não foi impugnado por meio de recurso extraordinário; 

(c) aduz que o repetitivo analisou a controvérsia sob aspectos pontuais, sem adentrar no exame 

de vários outros fatores e pontos de vista relevantes à compreensão; (c) a novel redação da 

Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 06/2009 mostra-se em total desarmonia com o texto da lei 

regulamentada (Lei nº 11.941/09, art. 1º, § 3º, I, c/c art. 10 e parágrafo único), que não contém a 
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restrição pretendida. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.288 - PR (2015/0325969-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PARCELAMENTO OU PAGAMENTO À VISTA COM 
REMISSÃO E ANISTIA INSTITUÍDOS PELA LEI N. 11.941/2009. 
APROVEITAMENTO DO BENEFÍCIO MEDIANTE A 
TRANSFORMAÇÃO EM PAGAMENTO DEFINITIVO (CONVERSÃO 
EM RENDA) DE DEPÓSITO JUDICIAL VINCULADO A AÇÃO JÁ 
TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO 
DA DIFERENÇA ENTRE OS JUROS QUE REMUNERAM O DEPÓSITO 
JUDICIAL E OS JUROS DE MORA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE 
NÃO FORAM OBJETO DE REMISSÃO. OBSERVÂNCIA DO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.251.513/PR. 
1. " A invocação do princípio da isonomia, no presente caso, não atrai a 
incidência do óbice contido na Súmula 126/STF, pois a forma como se deu o 
aproveitamento dos valores depositados foi definida exclusivamente com 
análise da legislação infraconstitucional, qual seja a Lei n. 11.941/09." (AgRg 
no REsp 1270572/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/05/2014, DJe 13/06/2014)
2. "A remissão de juros de mora insertos dentro da composição do crédito 
tributário não enseja o resgate de juros remuneratórios incidentes sobre o 
depósito judicial feito para suspender a exigibilidade desse mesmo crédito 
tributário. O pleito não encontra guarida no art. 10, parágrafo único, da Lei n. 
11.941/2009. Em outras palavras: 'Os eventuais juros compensatórios 
derivados de supostas aplicações do dinheiro depositado a título de depósito 
na forma do inciso II do artigo 151 do CTN não pertencem aos 
contribuintes-depositantes.' (REsp. n.º 392.879 - RS, Primeira Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, julgado em 13.8.2002)". (REsp 1.251.513/PR, Primeira Seção, Relator 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 17/8/2011)
3. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

De início cumpre esclarecer que não compete ao STJ analisar suposta violação a 

dispositivos constitucionais, nem a título de prequestionamento, sob pena de usurpar a 

competência constitucional estabelecida ao Supremo Tribunal Federal de uniformizar a 

interpretação da Magna Carta.
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Conforme destacado na decisão agravada os dispositivos apontados como violados pela 

Fazenda Nacional no seu recurso especial foram devidamente prequestionados, sendo que o 

posicionamento do STJ, quanto ao prequestionamento, é no sentido de que não ser necessário que 

os dispositivos de lei tenham sido expressamente citados, mas sim que a matéria neles ventilada 

tenha sido objeto de análise no acórdão recorrido. 

A propósito:"O STJ admite o prequestionamento implícito nas hipótese em que os 

pontos debatidos no Recurso Especial foram decididos no acórdão recorrido, sem 

explícita indicação dos artigos de lei que fundamentam a decisão."  (REsp 1345910/MG, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 

31/10/2012).  Em iguais termos: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO BANCÁRIO - JUROS REMUNERATÓRIOS - CONTRATO NÃO 
JUNTADO - LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA MUTUÁRIA.
1. Esta Corte admite o prequestionamento implícito nas hipóteses em que as 
questões debatidas no recurso especial tenham sido decididas no acórdão 
recorrido, sem a explícita indicação dos artigos de lei que fundamentam a 
decisão, conforme verificado na presente hipótese. Não incidência das Súmulas 
282 e 356 do STF. (...) (AgRg no REsp 1405778/SC, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 18/05/2015)

Outrossim, não há que se falar em existência de fundamento constitucional autônomo 

apto a atraí a aplicação da Súmula 126/STJ, na medida que o apontado fundamento trata-se de 

rápida menção feita dentro de citação de voto proferido em outro julgado da Corte de origem, não 

tendo sido utilizado pelo colegiado como razão de decidir, o que afasta a aplicabilidade do óbice 

da Súmula 126/STJ. 

Além disso, verifica-se que a invocação do princípio da isonomia, no presente caso, não 

atrai a incidência do óbice contido na Súmula 126/STF, pois a forma como se deu o 

aproveitamento dos valores depositados foi definida exclusivamente com análise da legislação 

infraconstitucional, qual seja a Lei n. 11.941/09. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, INC. II, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ARTS. 5º E 6º DA LEI 11.941/09. RAZÕES RECURSAIS 
DEFICIENTES. SÚMULA 284/STF. SÚMULA 126/STJ. NÃO APLICAÇÃO. 
DEPÓSITO JUDICIAL. CONVERSÃO EM RENDA. ARTS. 1º, §3º, E 10 DA 
LEI 11.941/09. RESGATE DOS JUROS DECORRENTES DA APLICAÇÃO DA 
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TAXA SELIC. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DO 
ART. 543-C DO CPC.
1. As violações aos arts. 535 do CPC e 5º e 6º da Lei 11.941/2009 não foram 

conhecidas, donde incabível a rediscussão. Quanto à Súmula 126/STJ, o 

fundamento constitucional supostamente utilizado no acórdão recorrido 

não se verifica, posto tratar-se de mera menção feita dentro de citação de 

voto proferido em outro julgado da Corte de origem, não de efetivo 

argumento do colegiado.
2. Esta Corte Superior já firmou entendimento, em sede de recurso representativo 
de controvérsia, no sentido de que a remissão fiscal contida no art. 1º, §3º, da Lei 
11.941/09 abrange apenas a multa, os juros de mora e o encargo legal, se houver, 
que efetivamente integram o crédito tributário, afastando, portanto os juros que 
remuneram o depósito judicial (REsp 1.251.513/PR, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe de 17/8/2011).
3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1264818/PR, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/02/2015) (grifou-se) 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
REMISSÃO FISCAL.
DEPÓSITO JUDICIAL. CONVERSÃO EM RENDA. DESCONTOS DO ART. 
1º, § 3º, DA LEI N. 11.941/09. EXCLUSÃO DOS JUROS QUE REMUNERAM 
O DEPÓSITO JUDICIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 126/STF.
1. A Primeira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do REsp n. 
1.251.513/PR, sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), da 
relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 17.08.2011, firmou 
orientação de que o crédito tributário pode ser objeto de remissão e/ou anistia 
entre o trânsito e julgado e a ordem de transformação em pagamento definitivo, 
quando a lei não a exclui expressamente, de forma que não há impedimento para 
que o contribuinte possa promover o pagamento dos débitos, na forma prevista 
na Lei n. 11.941/09, excluindo, contudo, os juros remuneratórios (taxa SELIC) 
incidentes sobre o depósito judicial.

2. A invocação do princípio da isonomia, no presente caso, não atrai a 

incidência do óbice contido na Súmula 126/STF, pois a forma como se deu o 

aproveitamento dos valores depositados foi definida exclusivamente com 

análise da legislação infraconstitucional, qual seja a Lei n. 11.941/09.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1270572/SC, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/06/2014)  

(grifou-se) 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 126 
DO STJ. DEPÓSITO JUDICIAL. CONVERSÃO EM RENDA. REDUÇÕES DO 
ART. 1º, § 3º, DA LEI N. 11.941/09. TAXA SELIC. MATÉRIA DECIDIDA 
PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ NO REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 
RESP 1.251.513/PR.

1. A controvérsia foi discutida pelo Tribunal de origem exclusivamente com 

base na interpretação da legislação infraconstitucional, o que a afasta a 

incidência da Súmula 126 do STJ.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a remissão fiscal contida no art. 1º, § 3º, 
da Lei 11.941/09 abrange apenas a multa, os juros de mora e o encargo legal (se 
houver), que efetivamente integram o crédito tributário e não os juros que 
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remuneram o depósito judicial.
Desta forma, a anistia contida no dispositivo da referida lei não abrange a 
remuneração do depósito judicial realizada pela taxa SELIC.
3. Matéria submetidada ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543- 
C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ, no julgamento do REsp 1.251.513, Rel. 
Ministro  Mauro Campbell Marques.
4. Deve ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que 
a parte insurgir-se quanto a mérito já decidido em julgado submetido à sistemática 
do art. 543-C do CPC.
Agravo regimental improvido, com aplicação de multa. (AgRg nos EDcl nos EDcl 
no REsp 1310895/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe 07/04/2014)  (grifou-se) 

O depósito judicial só será convertido após a reduções legais. Porém, com razão a 

Fazenda Nacional ao alegar que a redução não pode atingir a remuneração pela taxa Selic.

Sem maiores delongas, a questão foi decidida pela Primeira Seção do STJ, em sede de 

recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), no julgamento do REsp 1251513, sob a relatoria do 

Ministro Mauro Campbell, no qual ficou sedimentado que "a remissão de juros de mora insertos 

dentro da composição do crédito tributário não enseja o resgate de juros remuneratórios 

incidentes sobre o depósito judicial feito para suspender a exigibilidade desse mesmo crédito 

tributário. O pleito não encontra guarida no art. 10, parágrafo único, da Lei n. 11.941/2009. Em 

outras palavras: "Os eventuais juros compensatórios derivados de supostas aplicações do dinheiro 

depositado a título de depósito na forma do inciso II do artigo 151 do CTN não pertencem aos 

contribuintes-depositantes." (REsp. n.º 392.879 - RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 

em 13.8.2002)" (REsp 1251513/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 17/08/2011). Confira-se a ementa do recurso representativo de 

controvérsia nº 1.251.513/PR:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. PARCELAMENTO OU 
PAGAMENTO À VISTA COM REMISSÃO E ANISTIA INSTITUÍDOS PELA 
LEI N. 11.941/2009. APROVEITAMENTO DO BENEFÍCIO MEDIANTE A 
TRANSFORMAÇÃO EM PAGAMENTO DEFINITIVO (CONVERSÃO EM 
RENDA) DE DEPÓSITO JUDICIAL VINCULADO A AÇÃO JÁ TRANSITADA 
EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DA DIFERENÇA 
ENTRE OS JUROS QUE REMUNERAM O DEPÓSITO JUDICIAL E OS JUROS 
DE MORA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE NÃO FORAM OBJETO DE 
REMISSÃO.
1. A alegação de violação ao art. 535, do CPC, desenvolvida sobre fundamentação 
genérica chama a aplicação da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".
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2. A possibilidade de aplicação da remissão/anistia instituída pelo art. 1º, §3º, da 
Lei n. 11.941/2009, aos créditos tributários objeto de ação judicial já transitada em 
julgado foi decidida pela instância de origem também à luz do princípio da 
isonomia, não tendo sido interposto recurso extraordinário, razão pela qual o 
recurso especial não merece conhecimento quanto ao ponto em razão da Súmula 
n. 126/STJ: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta 
em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, 
por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário".
3. De acordo com o art. 156, I, do CTN, o pagamento extingue o crédito 
tributário. Se o pagamento por parte do contribuinte ou a transformação do 
depósito em pagamento definitivo por ordem judicial (art. 1º, §3º, II, da Lei n. 
9.703/98) somente ocorre depois de encerrada a lide, o crédito tributário tem vida 
após o trânsito em julgado que o confirma. Se tem vida, pode ser objeto de 
remissão e/ou anistia neste ínterim (entre o trânsito em julgado e a ordem para 
transformação em pagamento definitivo, antiga conversão em renda) quando a lei 
não exclui expressamente tal situação do seu âmbito de incidência. Superado, 
portanto, o entendimento veiculado no item "6" da ementa do REsp. nº 1.240.295 
- SC, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 5.4.2011.
4. O §14, do art. 32, da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6/2009, somente tem 
aplicação para os casos em que era possível requerer a desistência da ação. Se 
houve trânsito em julgado confirmando o crédito tributário antes da entrada em 
vigor da referida exigência (em 9.11.2009, com a Portaria Conjunta PGFN/RFB 
nº 10/2009), não há que se falar em requerimento de desistência da ação como 
condição para o gozo do benefício.
5. A remissão de juros de mora insertos dentro da composição do crédito 
tributário não enseja o resgate de juros remuneratórios incidentes sobre o depósito 
judicial feito para suspender a exigibilidade desse mesmo crédito tributário. O 
pleito não encontra guarida no art. 10, parágrafo único, da Lei n. 11.941/2009. 
Em outras palavras: "Os eventuais juros compensatórios derivados de supostas 
aplicações do dinheiro depositado a título de depósito na forma do inciso II do 
artigo 151 do CTN não pertencem aos contribuintes-depositantes." (REsp. n.º 
392.879 - RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 13.8.2002).
6. No caso concreto, muito embora o processo tenha transitado em julgado em 
12.12.2008 (portanto desnecessário o requerimento de desistência da ação como 
condição para o gozo do benefício) e a opção pelo benefício tenha antecedido a 
ordem judicial para a transformação do depósito em pagamento definitivo (antiga 
conversão em renda), as reduções cabíveis não alcançam o crédito tributário em 
questão, pois o depósito judicial foi efetuado antes do vencimento, não havendo 
rubricas de multa, juros de mora e encargo legal a serem remitidas.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 
8/2008. (REsp 1.251.513/PR, Primeira Seção, Relator Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 17/8/2011)

Dessa forma, merece ser mantida a decisão que deu parcial provimento ao recurso 

especial para reconhecer que a anistia contida no art. 1º, § 3º, inciso I, da Lei n. 11.941/2009 não 

abrange a remuneração do depósito judicial realizada pela taxa Selic.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0325969-4 REsp 1.576.288 / PR

Números Origem:  00360442020104040000  200370000168236  360442020104040000

PAUTA: 17/03/2016 JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : LEMKE E PROSDOCIMO ADVOGADOS ASSOCIADOS
RECORRIDO : NEFIN ASSESSORIA CONTABIL S/C LTDA
ADVOGADOS : FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA

JOSÉ MACHADO DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEMKE E PROSDOCIMO ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVANTE : NEFIN ASSESSORIA CONTABIL S/C LTDA
ADVOGADOS : FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA

JOSÉ MACHADO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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